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hajam sido objeto de reclamação ou protesto apresentado 
por escrito no ato em que se verificaram.

2 — Relativamente às irregularidades ocorridas no de-
curso da votação e do apuramento parcial só pode ser inter-
posto recurso contencioso se tiver sido previamente inter-
posto recurso gracioso perante a assembleia de apuramento 
intermédio no primeiro dia do seu funcionamento.

3 — O recurso contencioso é interposto, no dia seguinte 
ao da afixação do edital com a publicação dos resultados 
do apuramento, perante o Tribunal Constitucional.

Artigo 14.º
Ilícito eleitoral

Ao ilícito eleitoral respeitante às eleições para o Par-
lamento Europeu aplicam -se as disposições que punem a 
violação das normas para que remete a presente lei, bem 
como, nos restantes casos, as disposições que punem a 
violação das normas equivalentes às da presente lei cons-
tantes da legislação aplicável às eleições para deputados 
à Assembleia da República.

Artigo 14.º -A
Candidatura múltipla

1 — Quem se candidatar simultaneamente às elei-
ções para o Parlamento Europeu em Portugal e noutro 
Estado membro é punido com prisão até 2 anos e multa 
até 100 dias.

2 — A ocorrência do facto previsto no número anterior 
pode determinar, como pena acessória, a inelegibilidade 
nas eleições imediatamente seguintes para o Parlamento 
Europeu.

Artigo 14.º -B
Voto múltiplo

Quem votar simultaneamente nas eleições para o Par-
lamento Europeu em Portugal e noutro Estado membro é 
punido com prisão até 1 ano e multa até 50 dias.

Artigo 14.º -C
Falsas declarações

Quem, sabendo estar privado do direito de se candida-
tar ao Parlamento Europeu no Estado membro de que é 
nacional em virtude de decisão judicial ou administrativa, 
esta última suscetível de recurso ou impugnação judicial, 
prestar sobre aquele facto falsa declaração com o intuito 
de integrar listas de candidatura em Portugal, é punido nos 
termos do artigo 348.º -A do Código Penal.

Artigo 14.º -D
Verificação de elegibilidade de cidadão português

1 — No âmbito da verificação da elegibilidade de cida-
dão português candidato ao Parlamento Europeu no Estado 
membro de residência, a SGMAI é designada como ponto 
de contacto encarregue de:

a) Receber os pedidos de confirmação; e
b) Transmitir as informações pertinentes, no prazo de 

cinco dias úteis a contar da receção dos pedidos, às en-
tidades designadas como pontos de contacto dos demais 
Estados membros.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, os de-
mais serviços públicos devem prestar à SGMAI, de forma 
prioritária, toda a colaboração que por esta seja solicitada, 
nomeadamente as informações que se revelem necessárias 
nas áreas da justiça e da saúde.

3 — As informações obtidas pela SGMAI, nos termos 
e para os efeitos do disposto no presente artigo, designa-
damente as relativas à saúde e à situação perante a justiça 
nacional dos candidatos, devem conter apenas os dados 
estritamente necessários à verificação da sua capacidade 
eleitoral passiva e elegibilidade, conforme o disposto na 
alínea d) do n.º 1 do artigo 9.º -A, destinando -se unicamente 
a ser usados para este fim.

Artigo 15.º
Duração transitória do mandato

1 — O mandato dos deputados eleitos nas primeiras 
eleições após a entrada em vigor da presente lei terminará 
simultaneamente com o termo do mandato quinquenal em 
curso dos deputados ao Parlamento Europeu dos restantes 
Estados membros.

2 — O mandato em curso dos deputados portugueses 
termina com a verificação, pelo Parlamento Europeu, do 
mandato dos deputados referidos no número anterior.

Artigo 16.º
Comissão Nacional de Eleições

A Comissão Nacional de Eleições exerce as suas com-
petências também em relação às eleições de deputados ao 
Parlamento Europeu.

Artigo 17.º
Conservação de documentação eleitoral

A documentação relativa à apresentação de candidaturas 
será conservada pelo Tribunal Constitucional durante o 
prazo de cinco anos a contar da data da proclamação dos 
resultados.

Artigo 18.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia imediato ao da sua 
publicação. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 2/2014
Através da Resolução do Conselho de Ministros 

n.º 96/2007, de 23 de julho, foi autorizada a realização 
da despesa com a aquisição de bens e serviços necessá-
rios para a criação e gestão do centro de conferência de 
faturas de medicamentos, de meios complementares de 
diagnóstico e terapêutica e de outras prestações comple-
mentares a utentes do Serviço Nacional de Saúde (SNS), 
no montante de 30 580 266,00 EUR, acrescidos de IVA à 
taxa legal em vigor.

Na sequência do respetivo procedimento pré -contratual 
o contrato foi celebrado em 16 de fevereiro de 2009, sendo, 
neste momento, os equipamentos e sistemas de informação 
necessários às operações propriedade da Administração 
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Central do Sistema de Saúde, I.P. (ACSS, I.P.), e a gestão 
do centro de conferência de faturas assegurada ao abrigo 
do mesmo contrato.

A Resolução do Conselho de Ministros n.º 6/2013, de 
22 de janeiro, autorizou, entretanto, a abertura de um pro-
cedimento pré -contratual de concurso limitado por prévia 
qualificação, com publicação no Jornal Oficial da União 
Europeia, para a aquisição de bens e serviços para a gestão 
do centro de conferência de faturas do SNS.

Verificando, no entanto, a necessidade de proce-
der à reposição do equilíbrio financeiro do contrato, 
a ACSS, I P., celebrou, em março de 2013, um acordo 
modificativo no montante global de 3 044 066,00 EUR, 
acrescidos de IVA à taxa legal em vigor, tendo sido tam-
bém prorrogado o prazo de validade do contrato até ao 
final do ano de 2013.

O centro de conferência de faturas tem -se revelado 
um importante instrumento de gestão dos pagamentos 
e combate aos incumprimentos contratuais, bem como 
um meio imprescindível de fornecimento e gestão de 
informação para o SNS, pelo que importa assegurar a 
continuidade do seu funcionamento até à finalização 
do procedimento pré -contratual decorrente da referida 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 6/2013, de 
22 de janeiro.

Tendo presente o interesse público subjacente à ma-
nutenção da execução do contrato até à finalização do 
procedimento e verificando -se a impossibilidade de o 
mesmo ficar concluído até 31 de dezembro de 2013, torna-
-se necessário prorrogar a vigência do contrato até 31 de 
janeiro de 2014.

Por outro lado, concluiu -se que o acordo modificativo 
celebrado em 21 de março de 2013 teve como pressu-
posto para o cálculo da despesa o aumento do número de 
conferências de tipo semieletrónico, em detrimento da 
conferência de tipo manual, mais onerosa, o que determi-
naria um encargo menor de acordo com as estimativas da 
ACSS, I.P. Este facto não se veio a confirmar em corres-
pondência com a previsão efetuada, porque se verificou 
um aumento de atividade provocado pela conferência de 
faturas dos subsistemas públicos e também da área de 
cuidados continuados integrados.

Assim:
Nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 17.º e do n.º 1 

do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, e 
da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, o Conselho 
de Ministros resolve:

1 — Autorizar a realização da despesa relativa à pror-
rogação da execução do contrato de aquisição de bens e 
serviços para análise, conceção, desenvolvimento, imple-
mentação e operação do centro de conferência de faturas 
do Serviço Nacional de Saúde até 31 de janeiro de 2014, 
bem como a despesa relativa à conferência de faturas dos 
subsistemas públicos e da área de cuidados continuados 
integrados não previstas naquele contrato, no montante 
global de 2 000 000,00 EUR, a que acresce IVA à taxa 
legal em vigor.

2 — Determinar que o encargo resultante do número 
anterior não pode exceder, em cada ano económico, os 
seguintes montantes, aos quais acresce IVA à taxa legal 
em vigor:

2013 – 1 350 000,00 EUR;
2014 – 650 000,00 EUR.

3 — Delegar no conselho diretivo da Administração 
Central do Sistema de Saúde, I.P. (ACSS, I.P.), com a facul-
dade de subdelegação, nos termos do n.º 1 do artigo 109.º 
do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, a competência para a 
prática de todos os atos a realizar no âmbito da autorização 
a que se refere o n.º 1.

4 — Determinar que os encargos decorrentes da presente 
resolução são suportados por verbas adequadas a inscrever 
no orçamento da ACSS, I.P.

5 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
desde a data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 26 de dezembro 
de 2013. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 3/2014
A Resolução do Conselho de Ministros n.º 74/2012, de 

4 de setembro, autorizou a assunção de encargos pluria-
nuais, no valor total de 7 676 848,00 EUR, com a aqui-
sição de eletricidade, em regime de mercado livre, pelas 
várias entidades do então Ministério da Solidariedade e 
da Segurança Social.

No âmbito da execução dos contratos celebrados na se-
quência da referida resolução verificou -se que o montante 
autorizado pela referida resolução é insuficiente para fazer 
face às despesas relativas ao consumo de eletricidade uma 
vez que ocorreu uma subavaliação, por parte das entidades 
adquirentes, dos montantes atinentes às componentes fixa 
e regulável da faturação.

Deste modo, os encargos orçamentais decorrentes dos 
contratos de fornecimento de eletricidade exigem um re-
forço global de 2 335 918,00 EUR, repartidos pelos anos 
económicos de 2013, 2014 e 2015.

Assim:
Nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 17.º, do n.º 1 

do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, da 
alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de 
fevereiro, e da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, o 
Conselho de Ministros resolve:

1 — Autorizar as entidades adjudicantes do Ministério 
da Solidariedade, Emprego e Segurança Social constantes 
do anexo à presente resolução, que dela faz parte integrante, 
a assumir encargos orçamentais adicionais aos previstos 
na Resolução do Conselho de Ministros n.º 74/2012, de 
4 de setembro, para a aquisição de eletricidade em regime 
de mercado livre.

2 — Estabelecer que os encargos adicionais referidos no 
número anterior não podem exceder, em cada ano econó-
mico, os montantes previstos no anexo à presente resolução 
para cada uma das entidades adjudicantes.

3 — Determinar que os encargos financeiros resultantes 
da presente resolução são satisfeitos por conta das verbas 
inscritas ou a inscrever nos orçamentos das respetivas 
entidades adjudicantes.

4 — Estabelecer que as importâncias fixadas para os 
anos económicos de 2014 e 2015 na Resolução do Conse-
lho de Ministros n.º 74/2012, de 4 de setembro, e na pre-
sente resolução, podem ser acrescidas dos saldos apurados 
na execução orçamental do ano que antecede.

5 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 2 de janeiro de 
2014. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho.




